
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2445604 - PR (2023/0305477-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LATICINIOS LATCO LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DEBORA FRANCO DE GODOY ANDREIS - PR015917
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. CRÉDITOS FISCAIS ANULADOS 
POR ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. EXECUÇÃO EXTINTA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
CONDENAÇÃO DO EXEQUENTE.

I - O feito decorre de exceção de pré-executividade julgada 
procedente por entender o julgador que os créditos fiscais foram anulados 
por meio de lei estadual posterior ao ajuizamento da execução. O julgador, 
entretanto, entendeu que o contribuinte deveria arcar com o ônus da 
sucumbência, uma vez que, no ajuizamento da ação, era legítimo o interesse 
do credor. A sentença foi mantida no julgamento da apelação.

II - Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
em atenção ao princípio da causalidade, nos casos de extinção do feito sem 
resolução do mérito, em razão da superveniente perda de objeto, pela edição 
de ato normativo de iniciativa do Poder Executivo, são devidos honorários 
advocatícios em desfavor da Fazenda Pública. Precedentes: AgInt no AgInt 
no REsp 1.774.047/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 10/8/2020, DJe 17/8/2020 e AgInt no REsp 1.746.339/PR, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, 
DJe 19/3/2020.

III - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial e 
determinar a condenação em honorários advocatícios em desfavor da 
Fazenda Pública. Considerando a pendência de julgamento do Tema n. 
1.255 do STF, determina-se que o feito aguarde sobrestado no Tribunal a 
quo para os fins do art. 1.040 do CPC.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para dar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 04 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2445604 - PR (2023/0305477-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LATICINIOS LATCO LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DEBORA FRANCO DE GODOY ANDREIS - PR015917
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. CRÉDITOS FISCAIS ANULADOS 
POR ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. EXECUÇÃO EXTINTA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
CONDENAÇÃO DO EXEQUENTE.

I - O feito decorre de exceção de pré-executividade julgada 
procedente por entender o julgador que os créditos fiscais foram anulados 
por meio de lei estadual posterior ao ajuizamento da execução. O julgador, 
entretanto, entendeu que o contribuinte deveria arcar com o ônus da 
sucumbência, uma vez que, no ajuizamento da ação, era legítimo o interesse 
do credor. A sentença foi mantida no julgamento da apelação.

II - Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
em atenção ao princípio da causalidade, nos casos de extinção do feito sem 
resolução do mérito, em razão da superveniente perda de objeto, pela edição 
de ato normativo de iniciativa do Poder Executivo, são devidos honorários 
advocatícios em desfavor da Fazenda Pública. Precedentes: AgInt no AgInt 
no REsp 1.774.047/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 10/8/2020, DJe 17/8/2020 e AgInt no REsp 1.746.339/PR, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, 
DJe 19/3/2020.

III - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial e 
determinar a condenação em honorários advocatícios em desfavor da 
Fazenda Pública. Considerando a pendência de julgamento do Tema n. 
1.255 do STF, determina-se que o feito aguarde sobrestado no Tribunal a 
quo para os fins do art. 1.040 do CPC.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu o recurso especial interposto 

por Laticínios Latco Ltda. - em recuperação judicial, com fundamento no art. 105, III, da 

Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL EXTINTO. 
CONDENAÇÃO DA EXECUTADA AO PAGAMENTO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. INEXIGIBILIDADE DO CRÉDITO RECONHECIDA POR FORÇA 
DE LEI SUPERVENIENTE À PROPOSITURA DA EXECUÇÃO. DÉBITOS FISCAIS 
CONSTITUÍDOS CUJO OBJETO É A GLOSA DE CRÉDITO PRESUMIDO 
APROPRIADO POR EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL NOS DOZE MESES 
IMEDIATAMENTE ANTERIORES AO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO ATÉ 
A DATA DO SEU TRÂNSITO EM JULGADO (ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI N° 
20.392/2020). CRÉDITO EXIGÍVEL À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. 
EXECUTADA QUE DEU CAUSA À PROPOSITURA DA AÇÃO. SITUAÇÃO QUE 
ATRAI O PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. FIXAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS QUE DEIXOU DE OBSERVAR A SISTEMÁTICA DE 
ESCALONAMENTO PREVISTA NO ART. 85, § 5º, DO CPC. SENTENÇA 
PARCIALMENTE REFORMADA NESSE PONTO, EM SEDE DE REMESSA 
NECESSÁRIA.

1. “A jurisprudência reconhece o cabimento de Reexame Necessário na hipótese de 
acolhimento da Exceção de Pré-Executividade para extinguir a Execução Fiscal, uma vez 
que se trata de sentença desfavorável à Fazenda Pública, que se equipara à sentença de 
procedência dos Embargos à Execução, incindindo, por analogia, o mesmo regime a que 
estes seria aplicável”. (AgInt no AgRg no REsp 1349876/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/03/2020)

2. “O princípio da causalidade não se contrapõe ao princípio da sucumbência. Antes, 
é este um dos elementos norteadores daquele, pois, de ordinário, o sucumbente é 
considerado responsável pela instauração do processo e, assim, condenado nas despesas 
processuais. O princípio da sucumbência, contudo, cede lugar quando, embora vencedora, a 
parte deu causa à instauração da lide”. (REsp 1835174/MS, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 11/11/2019)

 
 

O feito decorre de exceção de pré-executividade julgada procedente por 

entender o julgador que os créditos fiscais foram anulados por meio de lei estadual 

posterior ao ajuizamento da execução. 

Entretanto o julgador entendeu que o contribuinte deveria arcar com o ônus da 

sucumbência, uma vez que, no ajuizamento da ação, era legítimo o interesse do credor.

A sentença foi mantida conforme o julgamento acima ementado.

No presente recurso, o recorrente apontou violação dos arts. 82, §2º, 85, caput, 
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§§ 2º, 3º e 4º; 921, § 5°, do Código de Processo Civil.

Argumenta, em suma, que a exceção de pré-executividade foi julgada 

integralmente procedente, e assim o vencido deve ser condenado a pagar os ônus da 

sucumbência, com a fixação de honorários de acordo com a previsão do art. 85, §§ 2º e 

3º, do CPC.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

É o relatório.

 

VOTO

Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de 

admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da decisão agravada, 

passo ao exame do recurso especial interposto.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em atenção ao 

princípio da causalidade, nos casos de extinção do feito sem resolução do mérito, em 

razão da superveniente perda de objeto, pela edição de ato normativo de iniciativa do 

Poder Executivo, são devidos honorários advocatícios em desfavor da Fazenda Pública.

Nesse diapasão, confiram-se:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM. MULTA DO ART. 8º DA LEI N. 3.254/16. 
EDIÇÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA N. 753/2016. PERDA SUPERVENIENTE DO 
OBJETO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

1. Em função do princípio da causalidade, nas hipóteses de extinção do feito sem 
resolução do mérito, decorrente da perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a 
parte que deu causa à instauração do processo deverá suportar o pagamento dos honorários 
advocatícios.

2. A Medida Provisória nº 753/2016 autorizou a inclusão da multa prevista no art. 8º 
da Lei n. 13.254/2016 na base de cálculo dos recursos devidos em razão do Fundo de 
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Participação dos Municípios, de modo que restou atendida a pretensão da parte autora por 
ato superveniente da própria União, motivo pelo qual deverá arcar com os ônus 
sucumbenciais, diante do princípio da causalidade.

3. Nesse contexto, o trabalho prestado pelo advogado da parte vencedora revelou-se 
absolutamente desinfluente para o deslinde da demanda, de modo que sua remuneração não 
deve ficar atrelada aos percentuais estabelecidos no § 3º do art. 85 do CPC, impondo-se o 
arbitramento com base na equidade, critério que encontra respaldo nos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade previstos no art. 8º do CPC/2015. Nesse sentido: REsp 
1.795.760/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3/12/2019.

4. Agravo interno parcialmente provido tão somente para fixar, por equidade, os 
valores devidos a título de honorários advocatícios.

(AgInt no AgInt no REsp 1774047/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 17/08/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FPM. MULTA DO ART. 8º DA LEI N. 

13.254/16. MEDIDA PROVISÓRIA. PERDA DO OBJETO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 211 DO STJ. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Município de Brasilândia do Sul em 
desfavor da União, em que se busca a inclusão na base de cálculo do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) dos valores correspondentes à multa prevista no art. 8º da Lei n. 
13.254/2016, que dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária 
(Rerct).

II - No Juízo de origem, extinguiu-se o processo por perda superveniente do objeto 
com fixação dos honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa. Na Corte a quo, a 
sentença foi mantida com a majoração dos honorários em 1%. Nesta Corte, negou-se 
provimento ao recurso especial, fixando-se os honorários em 11,5%.

III - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão pelo 
Tribunal de origem da análise da questão - acerca do fato de que a superveniente alteração 
legislativa não tratou da natureza jurídica da multa, tampouco reconheceu a sua suposta 
natureza moratória -, verifica-se não assistir razão à recorrente.

IV - Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto com 
o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou 
mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pela 
recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes 
sobre os pedidos formulados.

V - A oposição de embargos de declaração, com fundamento na omissão acima, 
demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica da recorrente, sem que 
tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. No mesmo 
diapasão, destacam-se: (AgInt no AREsp n. 1.323.892/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018 e AgInt no REsp n. 
1.498.690/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, 
DJe 20/3/2017).

VI - Quanto à matéria constante nos arts. 85, § 3º, I a V, § 4º, III, § 5º, § 10 e § 11; 
90, caput, § 4º; e 485, VI, 493, todos do CPC/2015, verifica-se que o Tribunal a quo, em 
nenhum momento, abordou as questões referidas nos dispositivos legais, na forma como 
impugnado pela recorrente - natureza jurídica da multa e não reconhecimento da natureza 
moratória -, mesmo após a oposição de embargos de declaração apontando a suposta 
omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." VII - A falta de exame de questão 
constante de normativo legal apontado pelo recorrente, nos embargos de declaração, não 
caracteriza, por si só, omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo 
Tribunal a quo, ou ainda não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as 
situações, não demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão 
apresentada para o deslinde final da causa. Sobre o assunto, destacam-se os seguintes 
precedentes: (AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017 e AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016).

VIII - O acórdão recorrido não se afastou da jurisprudência reiterada do Superior 
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Tribunal de Justiça, que é no sentido de que a perda do objeto da demanda pela 
superveniência de ato normativo de iniciativa do Poder Executivo não afasta a condenação 
deste nos ônus da sucumbência, segundo o princípio da causalidade, considerando que, no 
caso, a causa para o ajuizamento da demanda foi a edição da Medida Provisória n. 753/2016 
(ao modificar a distribuição aos municípios dos recursos da multa decorrente da Lei da 
Repatriação - Lei n. 13.254/2016), conforme apontado pelo Tribunal de origem.

Nesse diapasão, confiram-se: (REsp n. 614.254/RS, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, julgado em 1º/6/2004, DJ 13/9/2004, REsp n. 764.519/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 23/11/2006, REsp n. 238.093/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli 
Netto, DJ de 6/9/2004 e REsp n. 98.742/SP, Rel. Ministro Adhemar Maciel, Segunda 
Turma, julgado em 8/4/1997, DJ 23/6/1997, p. 29083).

IX - Nos termos do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015: "O tribunal, 
ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho 
adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 
6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a 
fase de conhecimento." X - Considerando o trabalho adicional realizado e os critérios 
previstos nos §§ 2º a 6º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, os honorários 
advocatícios deverão ser majorados para 11,5% sobre o valor da causa.

XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1746339/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 19/03/2020.)
 
 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para determinar o 

pagamento de honorários advocatícios em desfavor da Fazenda Pública.

Considerando a pendência de julgamento do Tema 1.255 do STF, em que se 

discute a adoção do princípio da equidade na fixação de honorários sobre valor da causa, 

do proveito econômico ou da condenação, elevados, em conformidade com o art. 1.040 

do CPC, determino que o feito aguarde sobrestado no Tribunal a quo para, após a 

publicação do acórdão do respectivo recurso extraordinário representativo da 

controvérsia, em conformidade com a previsão do art. 1.040, c/c o §2º do art. 1.041, 

ambos do CPC/2015: a) na hipótese de a decisão recorrida coincidir com a orientação do 

Supremo Tribunal Federal, seja negado seguimento ao recurso especial ou encaminhado a 

esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou b) caso 

o acórdão recorrido contrarie a orientação do Supremo Tribunal Federal, seja exercido o 

juízo de retratação e considerado prejudicado o recurso especial ou encaminhado a esta 

Corte Superior para a análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou c) 

finalmente, mantido o acórdão divergente, o recurso especial seja remetido ao Superior 
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Tribunal de Justiça.

É o voto.

Documento eletrônico VDA41825747 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 04/06/2024 18:04:06
Código de Controle do Documento: 6a6d0743-fb39-45a1-846e-58d247b0098f



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LATICINIOS LATCO LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO  - PR033150
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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